
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1077232 - SP(2026/0072805-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ERIKA DIONISIO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. PRIVILÉGIO ESPECIAL. QUANTIDADE DE

 DROGA APREENDIDA. MODULAÇÃO DA FRAÇÃO DE REDUÇÃO.
AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. . Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu deO recurso

 impetrado em favor de condenada por tráfico de drogas, sob o fundamento de quehabeas corpus
o  possui nítidas características revisionais e se apresenta como substitutivo de recurso writ
próprio.
2. . A paciente foi condenada por tráfico de drogas em razão da apreensão de 0,5Fato relevante
kg de cocaína na forma de “crack”, tendo o Tribunal de origem afastado a causa de diminuição
de pena prevista no  § 4º, da , com base apenas na quantidade de droga, art. 33,  Lei 11.343/2006
concluindo pela habitualidade delitiva.
3. . A defesa sustenta que o  não se sujeita a prazosFundamentos da insurgência  habeas corpus
prescricionais ou decadenciais, que o constrangimento ilegal se renova diariamente, que a mora
decorre de sobrecarga estrutural da Defensoria Pública e que houve flagrante ilegalidade no
afastamento da causa de diminuição do  § 4º, da , por se basear em art. 33,  Lei 11.343/2006
presunções abstratas e sem elementos concretos de dedicação a atividades criminosas ou
integração a organização criminosa, em desconformidade com a jurisprudência dos Tribunais
Superiores.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se é possível ao Superior Tribunal de Justiça
conhecer de  com nítidas características revisionais e manejado como substitutivo habeas corpus
de recurso próprio, a fim de desconstituir condenação já acobertada pela coisa julgada; e (ii)
saber se a quantidade de droga apreendida, isoladamente considerada, é fundamento idôneo para
afastar a causa de diminuição de pena prevista no  § 4º, da , ou se, ao art. 33,  Lei 11.343/2006
contrário, configura manifesta ilegalidade a justificar a incidência do redutor.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A Corte Superior tem competência, nos termos do  alínea e, da Constituição art. 105, inciso I,
da República, apenas para julgar revisão criminal de seus próprios julgados, não sendo
admissível o uso do  como sucedâneo de revisão criminal ou de recurso previsto habeas corpus
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no Código de Processo Penal, ressalvada a hipótese de manifesta ilegalidade no ato judicial
impugnado.
6. A negativa da causa de diminuição do  § 4º, da , fundada art. 33,  Lei 11.343/2006
exclusivamente na quantidade de droga apreendida (0,5 kg de cocaína em forma de “crack”),
revela motivação inidônea para concluir pela habitualidade delitiva e afasta indevidamente o
redutor, configurando manifesta ilegalidade apta a autorizar o exame do mérito do habeas corpus.
7. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, em consonância com a
orientação do Supremo Tribunal Federal, estabelece que a quantidade de droga apreendida, por
si só, não justifica o afastamento do redutor do tráfico privilegiado, exigindo-se a indicação de
outros elementos ou circunstâncias concretas que demonstrem a dedicação do réu a atividades
criminosas ou a sua participação em organização criminosa.
8. Ausentes elementos probatórios que indiquem a dedicação da agravante a atividade criminosa
ou a sua integração a organização criminosa, impõe-se o reconhecimento da causa de diminuição
do  § 4º, da , fixando-se o redutor em  em razão do registro de que art. 33,  Lei 11.343/2006 1/6,
atuava mediante pagamento para transporte da droga aliado à quantidade significativa de
entorpecente.
9. A incidência do redutor em  conduz à pena definitiva de 4 anos e 2 meses de reclusão, mais1/6
417 dias-multa, a ser cumprida em regime semiaberto.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental parcialmente provido para fazer incidir a
minorante do  § 4º, da , no patamar de  fixando a pena definitiva em 4 art. 33,  Lei 11.343/2006 1/6,
anos e 2 meses de reclusão, mais 417 dias-multa, em regime inicial semiaberto.
Tese de julgamento:
1. A utilização do  como sucedâneo de revisão criminal ou de recurso próprio não habeas corpus
é admitida, salvo em hipóteses de manifesta ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A quantidade de droga apreendida, isoladamente considerada, não constitui fundamento
idôneo para afastar a causa de diminuição de pena do  § 4º, da , impondo- art. 33,  Lei 11.343/2006
se a indicação de elementos concretos que evidenciem dedicação a atividades criminosas ou
participação em organização criminosa.
3. Ausentes elementos probatórios que demonstrem habitualidade delitiva ou vínculo com
organização criminosa, o réu faz jus à incidência do redutor do tráfico privilegiado, cujo patamar
pode ser graduado em função das circunstâncias concretas do transporte da droga e da
quantidade de entorpecente apreendida.
Dispositivos relevantes citados:  alínea "e"; ,CR/1988, art. 105, inciso I,  Lei 11.343/2006  art. 33,
§ 4º.
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no , Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe  STJ, REsp 1.866.691/SP  29/05/2020;
AgRg no HC  Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, j.  DJe656.477/SP,  26/10/2021,
03/11/2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos termos do16/04/2026  22/04/2026,
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .22 de abril de 2026
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Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1077232 - SP(2026/0072805-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ERIKA DIONISIO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. PRIVILÉGIO ESPECIAL. QUANTIDADE DE

 DROGA APREENDIDA. MODULAÇÃO DA FRAÇÃO DE REDUÇÃO.
AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. . Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu deO recurso
 impetrado em favor de condenada por tráfico de drogas, sob o fundamento de quehabeas corpus

o  possui nítidas características revisionais e se apresenta como substitutivo de recurso writ
próprio.

2. . A paciente foi condenada por tráfico de drogas em razão da apreensão de 0,5Fato relevante
kg de cocaína na forma de “crack”, tendo o Tribunal de origem afastado a causa de diminuição
de pena prevista no  § 4º, da  com base apenas na quantidade de droga, art. 33,  Lei 11.343/2006,
concluindo pela habitualidade delitiva.

3. . A defesa sustenta que o  não se sujeita a prazosFundamentos da insurgência  habeas corpus
prescricionais ou decadenciais, que o constrangimento ilegal se renova diariamente, que a mora
decorre de sobrecarga estrutural da Defensoria Pública e que houve flagrante ilegalidade no
afastamento da causa de diminuição do  § 4º, da  por se basear em art. 33,  Lei 11.343/2006,
presunções abstratas e sem elementos concretos de dedicação a atividades criminosas ou
integração a organização criminosa, em desconformidade com a jurisprudência dos Tribunais
Superiores.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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4. Há duas questões em discussão: (i) saber se é possível ao Superior Tribunal de Justiça
conhecer de  com nítidas características revisionais e manejado como substitutivo habeas corpus
de recurso próprio, a fim de desconstituir condenação já acobertada pela coisa julgada; e (ii)
saber se a quantidade de droga apreendida, isoladamente considerada, é fundamento idôneo para
afastar a causa de diminuição de pena prevista no  § 4º, da  ou se, ao art. 33,  Lei 11.343/2006,
contrário, configura manifesta ilegalidade a justificar a incidência do redutor.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A Corte Superior tem competência, nos termos do  alínea e, da Constituição art. 105, inciso I,
da República, apenas para julgar revisão criminal de seus próprios julgados, não sendo
admissível o uso do  como sucedâneo de revisão criminal ou de recurso previsto habeas corpus
no Código de Processo Penal, ressalvada a hipótese de manifesta ilegalidade no ato judicial
impugnado.

6. A negativa da causa de diminuição do  § 4º, da  fundada art. 33,  Lei 11.343/2006,
exclusivamente na quantidade de droga apreendida (0,5 kg de cocaína em forma de “crack”),
revela motivação inidônea para concluir pela habitualidade delitiva e afasta indevidamente o
redutor, configurando manifesta ilegalidade apta a autorizar o exame do mérito do habeas corpus.

7. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, em consonância com a
orientação do Supremo Tribunal Federal, estabelece que a quantidade de droga apreendida, por
si só, não justifica o afastamento do redutor do tráfico privilegiado, exigindo-se a indicação de
outros elementos ou circunstâncias concretas que demonstrem a dedicação do réu a atividades
criminosas ou a sua participação em organização criminosa.

8. Ausentes elementos probatórios que indiquem a dedicação da agravante a atividade criminosa
ou a sua integração a organização criminosa, impõe-se o reconhecimento da causa de diminuição
do  § 4º, da  fixando-se o redutor em  em razão do registro de que art. 33,  Lei 11.343/2006, 1/6,
atuava mediante pagamento para transporte da droga aliado à quantidade significativa de
entorpecente.

9. A incidência do redutor em  conduz à pena definitiva de 4 anos e 2 meses de reclusão, mais1/6
417 dias-multa, a ser cumprida em regime semiaberto.

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental parcialmente provido para fazer incidir a
minorante do  § 4º, da  no patamar de  fixando a pena definitiva em 4 art. 33,  Lei 11.343/2006, 1/6,
anos e 2 meses de reclusão, mais 417 dias-multa, em regime inicial semiaberto.

Tese de julgamento:

1. A utilização do  como sucedâneo de revisão criminal ou de recurso próprio não habeas corpus
é admitida, salvo em hipóteses de manifesta ilegalidade no ato judicial impugnado.
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2. A quantidade de droga apreendida, isoladamente considerada, não constitui fundamento
idôneo para afastar a causa de diminuição de pena do  § 4º, da  impondo- art. 33,  Lei 11.343/2006,
se a indicação de elementos concretos que evidenciem dedicação a atividades criminosas ou
participação em organização criminosa.

3. Ausentes elementos probatórios que demonstrem habitualidade delitiva ou vínculo com
organização criminosa, o réu faz jus à incidência do redutor do tráfico privilegiado, cujo patamar
pode ser graduado em função das circunstâncias concretas do transporte da droga e da
quantidade de entorpecente apreendida.

Dispositivos relevantes citados:  alínea "e";CR/1988, art. 105, inciso I,  Lei 11.343/2006, art. 33,
§ 4º.

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no  Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe  STJ, REsp 1.866.691/SP,  29/05/2020;
AgRg no HC  Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, j.  DJe656.477/SP,  26/10/2021,
03/11/2021.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ERIKA DIONISIO DOS SANTOS
 contra decisão que não conheceu do habeas corpus.

Nas razões, a defesa reafirma que o ão se sujeita a prazos habeas corpus n
prescricionais ou decadenciais; que o constrangimento ilegal se renova diariamente; que a mora
decorre da sobrecarga estrutural da Defensoria Pública; e que há flagrante ilegalidade na
negativa da causa de diminuição de pena do  § 4º, da  afastada pelo art. 33,  Lei 11.343/2006,
Tribunal de origem com base em presunções abstratas, sem elementos concretos de dedicação a
atividades criminosas ou integração a organização criminosa, em desconformidade com a
jurisprudência desta Corte (e-STJ, fls. 49-50).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do agravo
regimental para determinar o prosseguimento do feito, com apreciação do pedido liminar e, ao
final, a concessão da ordem nos termos da inicial, reconhecendo-se a competência deste Superior
Tribunal de Justiça (e-STJ, fls. 50).

É o relatório.

VOTO

Preliminarmente, observa-se que a defesa busca desconstituir condenação
acobertada pela coisa julgada, o que confere a este habeas corpus nítidas características

. revisionais
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Todavia, a esta Corte cabe tão somente a revisão criminal dos seus próprios
julgados, de acordo com o  alínea e, da Constituição da art. 105, inciso I,
República. Ademais, uma vez priorizando o uso racional do  e a sistemática habeas corpus
recursal estabelecida pelo CPP  o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de,
Justiça não tem admitido o substitutivo de recurso próprio, ressalvadas habeas corpus  as
hipóteses de manifesta ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, da leitura atenta dos autos, observa-se que as instâncias ordinárias
concluíram pela habitualidade delitiva da agravante com base em motivação inidônea, na medida
em que consideraram apenas a quantidade de droga apreendida -  0,5 kg de cocaína em forma de
“crack” -  para concluir "estar ela inserida no mundo do narcotráfico, não se tratando de pessoa
merecedora do benefício em questão" (e-STJ, fl. 37).

Sobre o tema, esta Corte e o Supremo Tribunal Federal tem entendimento de que "de
que a quantidade de droga apreendida, por si só, não justifica o afastamento do redutor do tráfico
privilegiado, sendo necessário, para tanto, a indicação de outros elementos ou circunstâncias
capazes de demonstrar a dedicação do réu à prática de atividades ilícitas ou a sua participação
em organização criminosa" (AgRg no  Rel. Ministro JORGE MUSSI, REsp 1.866.691/SP,
QUINTA TURMA, DJe  (AgRg no HC  Rel. Ministro JOEL ILAN 29/5/2020) 656.477/SP,
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em  DJe . 26/10/2021,  03/11/2021)

Nesse contexto, à míngua de elementos probatórios que indiquem a dedicação da ora
agravante em atividade criminosa, é de rigor a aplicação do redutor do  § 4º, da art. 33,

 Atento ao registro no acórdão impugnada, de que a agravante estariaLei n. 11.343/2006.
atuando mediante pagamento para o transporte da droga, aliada a quantia significativa de
entorpecentes, fixo a redutora em  - restando a pena definitiva em 4 anos e 2 meses de1/6
reclusão, mais 417 dias-multa, a ser cumprida em regime semiaberto.

Ante o exposto, ao regimental para fazer incidir a dou parcial provimento 
minorante da Lei de Drogas no patamar de  resultando a pena definitiva da agravante em 41/6,
anos e 2 meses de reclusão, mais 417 dias-multa, a ser cumprida em regime semiaberto.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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QUINTA TURMA
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